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INTRODUÇÃO
Carlos Castello Branco foi cronista do “Jornal do Brasil” durante todo o período da ditadura militar instaurada no Brasil, a partir de 1964. Na “Coluna do Castello, o 
jornalista escrevia diariamente sobre a cena política nacional e também sua opinião sobre os rumos da “Revolução”. Castello possuía convicções liberais, portanto, 
foi crítico à medidas autoritárias do regime como as cassações, fechamento do Congresso Nacional e a suspensão das eleições. Apesar disto, Castello não fazia uma 
oposição direta à ditadura, tinha uma postura paciente e de expectativa em relação a volta da normalidade das intuições democráticas.  Como é possível observar 
em uma de suas crônicas “O fato de existirem demarches concretas em tôrno do assunto revela que predominam já condições para uma superação das influências 
revolucionárias mais radicais, em beneficio da busca da normalidade institucional. Há indícios de que, preparando-se para levar a efeito êste ano eleições para 
governadores de onze Estados, o sistema político dominante no plano federal pretenderia limpar os processos revolucionários de atos facciosos praticados sob o 
impacto das emoções iniciais” (CASTELLO BRANCO, 05/01/1965)
Durante esta pesquisa, utilizamos a as crônicas do Castello como fontes primárias para analisarmos o ano de 1965. Pouco explorado pela historiografia, o ano de 1965 
é marcado por expectativas da volta a um regime democrático e pelas perspectivas de eleições para a Presidência da Repúblicas e Governadores. Observamos também 
a posição dos políticos tradicionais sob a ameaça do cancelamento das eleições e como os pré-candidatos civis à presidência tentavam agradar ao militares evitando 
representar uma ameaça as planos do regime militar.
 
OBJETIVO	
Investigar as relações do jornalismo no campo político. E analisar os valores atribuídos às eleições no período da ditadura militar na “Coluna do Castello” em 1965.

METODOLOGIA	
Neste projeto pretendemos analisar as crônicas políticas de Carlos Castello Branco a partir da perspectiva de uma história social do político. De acordo com Yves Deloye, 
o historiador deve mostrar as dinâmicas que dão sentido e coerência à vida política, assim como observar a historicidade profunda do campo político. Sob o risco 
de esquecer que o político também tem uma história da qual uma abordagem sócio-histórica pode dar conta. Deloye propõe uma sociologia histórica da civilização 
eleitoral, na qual será necessário considerar a relação entre o processo de politização e o processo concomitante de profissionalização da atividade política, antes de 
interrogar-se sobre os efeitos dessa politização sobre os eleitores e suas práticas políticas.
De maneira que o estudo da democracia representativa compreende igualmente a análise do processo de legitimação pelo qual os políticos reivindicaram e foi-
lhes reconhecido, porém jamais inteiramente, o monopólio de acesso à competição política No curso desse processo histórico esses homens se tornaram políticos 
profissionais. De acordo com tal perspectiva teórica, a legitimação da democracia não é algo inevitável. Ao contrário, trata-se de um processo de constante 
convencimento e mobilização, tarefas em que os políticos profissionais e os intelectuais têm papel primordial.
 
RESULTADOS	
Nesta pesquisa foi possível observar, que o ano de 1965 em boa parte do campo do político institucional e da imprensa brasileira havia a perspectiva da volta ao 
regime democrático rapidamente. Por isto, durante todo o ano de 1965, Castello relatou as disputas entre políticos tradicionais para as esperadas próximas eleições.  
Os projetos de reforma política e de uma nova lei eleitoral também foram significativos para que esta perspectiva. 
Apesar de sua esperança inicial na breve volta ao regime democrático após o golpe de 1964, para Castello, existia uma “linha dura” nas forças armadas com apoio de 
civis que era responsável por medidas autoritárias como as cassações e a tentativa do cancelamento das eleições. Castello compreendia as eleições como “essencial, 
isto é, no funcionamento da própria estrutura política.” (CASTELLO BRANCO, 8/01/1965). Perto da data de que se realizariam as eleições, Castello mostra seu 
desapontamento com a o regime na sua incapacidade de restaurar as instituições democráticas. O que é perceptível na sua crítica a Lei de Inelegibilidade proposta 
para as próximas eleições “A lei das inelegibilidades, que pretende assegurar o poder de arbítrio da revolução em pleno processo eleitoral, vai dando conseqüências 
práticas à contradição fundamental da política do Govêrno Castelo Branco, qual seja a tentativa de compatibilizar a ação revolucionária com a sustentação das 
instituições livres. Ela não resolveu o impasse e o projetou numa experiência concreta, de resultados até aqui pouco animadoras. Sua justificativa será òbviamente 
a consecução do objetivo: realizar eleições sem que seus resultados agridam a orientação do poder discricionário que está por trás do poder legal do Presidente da 
República.”  (CASTELLO BRANCO, 01/08/1965).
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CONCLUSÃO
O ano de 1965 foi marcado por expectativas e decepções ao que esperavam o regresso a um regime democrático. A opção de manter inicialmente o funcionamento 
do congresso e das eleições, mesmo com suas limitações, mostra que os militares fizeram a opção por preservar a referencia local de políticos tradicionais de antes 
do golpe. Segundo Antônio Lavareda, entre o período de 1945 à 1964 há uma consolidação do sistema partidário  e de consolidação de um eleitorado. Seguindo 
esta perspectiva é possível entender o porquê da opção dos Militares em não abolir a eleição por completo como mecanismo de participação, buscando assim uma 
legitimidade para o regime autoritário.
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